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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO MAJORADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA 
RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO EM VIGOR À 
ÉPOCA DOS FATOS. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO DA 
CONDUTA DELITIVA. REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos do acórdão de apelação, considerando que a res furtiva 
foi avaliada em R$ 200,00, restando superado o critério 
jurisprudencialmente adotado de 10% do salário-mínimo à época do fato, 
descabe falar em inexpressividade da lesão ao bem jurídico. 
2. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem 
ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas. 
3. Em que pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, 
sendo o réu reincidente, não há falar em fixação do regime prisional aberto, 
por não restarem preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "c", do Código 
Penal. Inclusive, o Tribunal de origem ressaltou que entendia não 
recomendável socialmente o regime mais brando.
4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão não conheceu do habeas 
corpus (e-STJ, fls. 220-224).

A defesa reitera, em suma, as alegações iniciais, formuladas no sentido de que que 
deve ser aplicado, no caso, o princípio da insignificância. Ressalta que o crime foi cometido sem 
violência ou grave ameaça e que os bens foram restituídos à vitima. Aponta o ínfimo valor do 
furto, R$ 200,00. Entende, ainda, que a reincidência não é óbice ao reconhecimento do crime de 
bagatela. Sustenta, por fim, que, considerando a pena aplicada, tratando-se de delito com bem 
restituído, inexistentes violência ou grave ameaça, o regime de rigor seria o aberto.

Requer a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito 
para julgamento pela Turma.
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É o relatório.

VOTO

O  agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Consoante já demonstrado na decisão agravada, o Colegiado de origem rechaçou o 
pleito de aplicação do princípio da insignificância e substituição da pena privativa, asseverando 
que:

 
"Inicialmente, cumpre observar que o valor do subtraído (R$200,00 - fls. 06) não é 
inferior a 10 % (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos, o que, 
por si só, já obstaculiza a aplicação do princípio da insignificância na hipótese dos 
autos.
A esse respeito, o Tribunal da Cidadania.
De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal Federal, a aplicação do 
princípio da insignificância demanda a verificação da presença concomitante dos 
seguintes vetores: (a) mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) inexpressividade da lesão jurídica provocada” (AgRg no HC 
663.233/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/06/2021).[...]Mas não é só. O princípio da bagatela não foi 
concebido para garantir indiscriminada impunidade daqueles que insistem em atentar 
contra o patrimônio alheio, de modo que, revelando a hipótese dos autos 
habitualidade criminosa (fls.39/40), não se há falar em sua incidência, 
independentemente, até, do valor/natureza do subtraído.
De mais a mais, trata-se de furto majorado, o que, revelando maior reprovabilidade 
da conduta, já rechaça a incidência da benesse no caso concreto, mormente para o 
reincidente.[...]O regime semiaberto para cumprimento da pena foi fixado, em que 
pese a reincidência do réu, devidamente fundamentado, nos termos da Súmula 269, 
do STJ.
Como estabelece o art. 33, § 2º, c, do CP, se, na sentença, for fixada pena igual ou 
inferior a 4 (quatro) anos, o regime para início do cumprimento da reprimenda poderá 
ser o aberto, desde que o agente seja primário. Logo, extrai-se do texto legal que, no 
caso de reincidência, o regime inicial de cumprimento da pena até poderia ser o 
fechado.
Assim, a fixação do regime semiaberto para o caso telado nos autos se mostrou 
adequada, até por ter tido ele pena anterior que não serviu para fins de prevenção ou 
ressocialização, não havendo que se falar em regime aberto agora, e nem substituição 
por pena por penas restritivas de direitos.
Quanto a essas, estabelece o artigo 44, II, do Código Penal que “As penas restritivas 
de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade quando o réu não 
for reincidente em crime doloso” o que é o caso dos autos." (e-STJ, fls. 206-210)
 

A jurisprudência desta Corte traçou orientação no sentido de que, para fins de 
aplicação do princípio da bagatela, a lesão jurídica provocada não pode ser considerada 
insignificante quando o valor dos bens subtraídos perfaz mais de 10% (dez por cento) do salário 
mínimo vigente à época dos fatos. No caso, observa-se que o valor patrimonial do bem furtado é 
superior a 10% do salário mínimo.

Outrossim, a jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas.

A respeito:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FURTO. ABSOLVIÇÃO POR APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA BAGATELA. IMPOSSIBILIDADE. PARTICULARIDADES DO 
CASO CONCRETO. NATUREZA E VALOR DA RES FURTIVAE QUE NÃO 
PODE SER CONSIDERADO INEXPRESSIVO. REITERAÇÃO EM CRIMES 
PATRIMONIAIS. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS EXIGIDOS PARA A 
CONFIGURAÇÃO DA ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA ANTE A 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o entendimento de que o 
Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão 
jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de 
perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido 
econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem social que 
ocasionem.
2. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, para a 
verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve-se levar em 
consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) 
a ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada, salientando que 
o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que, diante do desvalor do resultado 
produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico 
tutelado, seja à integridade da própria ordem social. Precedentes.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente os HC n. 
123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de Relatoria do Ministro ROBERTO 
BARROSO, definiu que a incidência do princípio da bagatela deve ser feita caso a 
caso (Informativo n. 793/STF).
4. Por sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, 
de minha Relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa 
inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, 
no caso concreto, a verificação da medida ser socialmente recomendável. 
Precedentes.
5. Além de o valor da res furtiva ser superior a 10% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos (15,14%), a natureza do bem subtraído - uma garrafa de Whisky 
Johnnnie Walker Black Label -, associado ao fato de o paciente ser reincidente em 
crime patrimonial, indica que a censura penal anterior não foi eficiente em impedir 
seu retorno à prática de delitos contra o patrimônio.
6. A reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de relevante 
reprovabilidade e impede o reconhecimento da insignificância penal, uma vez ser 
imprescindível não só a análise do dano causado pela ação, mas também o desvalor 
da culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar, ou mesmo incentivar, a prática de 
pequenos delitos. Precedentes.
7. Desse modo, reputo não preenchidos os requisitos relativos ao reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do paciente e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, não sendo o caso, portanto, de reconhecimento da incidência do princípio 
da bagatela para absolvê-lo do furto perpetrado ante a atipicidade material da 
conduta.
8. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 864.808/DF, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 
15/12/2023.)
 

Documento eletrônico VDA40682693 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 18/03/2024 17:43:52
Código de Controle do Documento: 02948ae4-1911-46b6-a501-f2d0e7fc1e7e



"AGRAVO REGIMENAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO 
TENTADO. PRESCRIÇÃO. M ATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
ATIPICIDADE DA CONDUTA EM RAZÃO DA INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA. 
REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, "ainda que se trate de matéria de ordem 
pública, é inviável o conhecimento, por esta Corte, de alegação de prescrição da 
pretensão executória, se o tema não foi objeto de prévia deliberação pelas instâncias 
ordinárias, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg no AREsp n. 
2.160.511/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
13/9/2022).
III - "A Terceira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp n. 221.999/RS, 
estabeleceu a tese de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, o aplicador do 
direito verificar que a medida é socialmente recomendável" (RHC n. 118.548/RJ, 
Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 13/12/2019).
IV - A toda evidência, a decisão agravada, ao confirmar o acórdão impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência desta Corte Superior.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 811.599/ES, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

 
 

Por fim, em pese tenha sido imposta reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, sendo 
o réu reincidente, não há que se falar em fixação do regime prisional aberto, por não restarem 
preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "c", do Código Penal. Inclusive, o Tribunal de origem 
ressaltou que entendia não recomendável socialmente o regime mais brando. A seguir, ementas 
de acórdãos desta Corte versando a respeito da matéria e que respaldam essa solução:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. REGIME SEMIABERTO. REINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTO CONCRETO.
1. Incabível o reconhecimento da atipicidade material, porquanto a reiteração delitiva 
obsta a incidência do princípio da insignificância, em caso no qual o paciente ostenta 
quatro condenações definitivas anteriores, sendo três delas por furto.
2. A reincidência constitui fundamento concreto para o agravamento do regime 
prisional, ainda que fixada pena inferior a 4 anos de reclusão, nos termos do art. 33, 
§§ 2º e 3º, do CP, notadamente quando também maculada a pena-base pela presença 
de maus antecedentes, sendo devido o estabelecimento da modalidade mais gravosa.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.228.816/MG, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. MATÉRIAS NÃO 
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IMPUGNADAS. PRECLUSÃO. PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE. 
INEXISTENTE. REGIME INICIAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.
1. As conclusões da decisão agravada não impugnadas nas razões do agravo 
regimental atraem a incidência da preclusão.
2. As instâncias ordinárias adotaram a fração de 1/6 (um sexto) sobre a pena mínima 
cominada para o delito, a fim de exacerbar a sanção basilar, porquanto houve 
valoração negativa dos antecedentes, o que está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça.
3. A despeito da imposição de penas privativas de liberdade inferiores a 4 (quatro) 
anos de reclusão, a exasperação da pena- base em razão da existência de 
circunstância desfavorável no tocante a uma das Agravantes, bem como a 
reincidência de ambas, são fundamentos idôneos para justificar a fixação do regime 
inicial semiaberto.
4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido." (AgRg 
no AREsp n. 2.442.246/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, 
julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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